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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : INSTITUICAO EDUCACIONAL MATOGROSSENSE-IEMAT
ADVOGADOS : ANA CAROLINA RONDON PESSOA DOS SANTOS - MT008700

RENATA CRISTALDO DA SILVA ALENCASTRO - MT013926
TANZILA LOPES OLAZAR REGES - MT022079

AGRAVADO : GABRIELA TELO
ADVOGADO : STHEFANO MALHEIROS SANTANA DE ALMEIDA - MT018501
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
RECLAMAÇÃO - DICISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA PARTE 
AUTORA.

1. Nos termos dos artigos 105, I, "f", da Constituição Federal, 
988, inc. II, do NCPC e 187 do RISTJ, somente caberá 
reclamação quando um órgão julgador estiver exercendo 
competência privativa ou exclusiva deste Tribunal ou, ainda, 
quando as decisões deste não estiverem sendo cumpridas por 
quem de direito.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
RECLAMAÇÃO - DICISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA PARTE 
AUTORA.

1. Nos termos dos artigos 105, I, "f", da Constituição Federal, 
988, inc. II, do NCPC e 187 do RISTJ, somente caberá 
reclamação quando um órgão julgador estiver exercendo 
competência privativa ou exclusiva deste Tribunal ou, ainda, 
quando as decisões deste não estiverem sendo cumpridas por 
quem de direito.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL 
MATOGROSSENSE - IEMAT contra decisão, da lavra deste signatário, acostada às fls. 
603/608, e-STJ, que não conheceu do recurso de agravo em recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alíneas "a" e “c” do permissivo 
constitucional, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso, assim ementado (fls. 392-393, e-STJ):

 

AGRAVO INTERNO - RECLAMAÇÃO – ACÓRDÃO DA TURMA 
RECURSAL QUE DESPROVEU RECURSO INOMINADO – ALEGAÇÃO 
DE EXIGIBILIDADE INDEVIDA DE SEMESTRALIDADES ESCOLARES 
NÃO FINANCIADAS PELO FIES A PARTIR DE 2015 – DESCABIMENTO 
DE RECLAMAÇÃO – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À SÚMULA OU 
ACÓRDÃOS PROFERIDOS SOB A SISTEMÁTICA DE RECURSOS 
REPETITIVOS – UTILIZAÇÃO ANÔMALA DA RECLAMAÇÃO – 
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DECISÃO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. A reclamação instituída 
pela Resolução STJ nº 03, de 07.04.2016, diferentemente daquela 
prevista no art. 988, I a IV, do CPC, é meio de impugnação, à guisa 
recursal, de manejo limitado, só cabível quando o acórdão da Turma 
Recursal viola súmula ou recurso repetitivo, e não quando estabelece 
confronto pontual com este ou aquele julgado superior.

 

Opostos embargos de declaração, os quais foram rejeitados (fls. 443-452, e-
STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 463-482, e-STJ), a agravante apontou, 
além de dissídio jurisprudencial, violação do art. 988 do CPC/15.

Sustentou, em síntese, a possibilidade de interposição de reclamação diante 
de decisões efetivamente prolatadas por Turmas Recursais. 

Sem contrarrazões (fl. 560, e-STJ).

Em juízo de admissibilidade (fls. 561-568, e-STJ), negou-se seguimento 
ao recurso, dando ensejo na interposição do agravo do artigo 1.042, CPC/15 (fls. 570-
577, e-STJ).

Sem contraminuta (fls. 591, e-STJ).

Em julgamento monocrático, negou-se seguimento ao apelo nobre. Na 
oportunidade, destacou-se que o acórdão recorrido está em harmonia com a orientação 
jurisprudencial consolidada nesta Corte, segundo a qual considera proibida a utilização 
da reclamação como sucedâneo recursal, aplicando-se, assim, a Súmula 83 do STJ. 

Inconformada, a recorrente interpôs o presente agravo interno (fls. 612-616, 
e-STJ), sustentando violação ao artigo 988, inciso II do CPC, além de indicar a não 
incidência da Súmula 203 do STJ. 

Sem impugnação. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 
pela parte recorrente são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual 
merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

1. Isso porque, consoante destacado na oportunidade do exame unipessoal 
da questão, nos termos dos artigos 105, I, "f", da Constituição Federal, 988, inc. II, do 
NCPC e 187 do RISTJ, somente caberá reclamação quando um órgão julgador estiver 
exercendo competência privativa ou exclusiva deste Tribunal ou, ainda, quando as 
decisões deste não estiverem sendo cumpridas por quem de direito.

Todavia, o presente instrumento, consoante pacífica orientação 
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jurisprudencial, não pode ser utilizado como sucedâneo recursal. 

 No caso, o Tribunal a quo, in verbis destacou a ausência de qualquer 
hipótese de cabimento da reclamação (fl. 399, e-STJ):

 

Feitas essas considerações, ao passar ao exame deste caso, vê-se que é 
patente a ausência de qualquer hipótese de cabimento da reclamação, na 
verdade, é flagrante a inadequação da via eleita pelo ora reclamante, afinal, este 
simplesmente ignorou o pressuposto primordial e essencial à admissibilidade da 
medida, a ratio essendi deste instrumento processual, ao deixar de indicar um 
mísero precedente que fosse do STJ (Superior Tribunal de Justiça) como o 
julgado violado/inobservado pelo acórdão reclamado, ao invés disso, talvez em 
virtude de alguma confusão entre os tribunais superiores, optou por usar como 
parâmetro o mero ajuizamento de ação de coletiva, na qual, aliás, a parte autora 
(Centro Acadêmico XII de Agosto - representando os alunos do curso de 
Medicina), obteve pronunciamento favorável para, em sede de tutela 
emergencial, proferida em 24/05/2019, “suspender as cobranças excedentes de 
eventuais valores que não estejam previstos nos contratos de financiamento do 
FIES e que os alunos da instituição requerida não tenham ciência ou anuído (...), 
por conseguinte, determinar que a requerida promova a rematrícula dos alunos 
beneficiários do FIES referente aos próximos semestres letivos, assim como se 
abstenha de criar óbices aos alunos em relação à utilização do portal acadêmico 
e demais serviços educacionais disponibilizados pela instituição requerida e de 
incluir os nomes dos alunos nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito, a 
respeito dos valores ora questionados (excedentes do FIES) ou que realize a 
exclusão caso já tenha inserido, sob pena de multa-diária de quinhentos reais(cf. 
Id. nº 81002473 - Pág. 14), o que, obviamente, conforme exposição feita acima, 
não atende os pressupostos estabelecidos na Resolução nº 03/2016/STJ.

Pelo exposto, diante da absoluta ausência de causa de pedir, bem assim de 
qualquer hipótese de cabimento da medida, com espeque no art. 932, III, do 
CPC, não conheço da reclamação. Como se vê, não há qualquer reparo a ser 
feito na decisão agravada, pois, tratando-se a via eleita (Reclamação) de 
instrumento de impugnação excepcional, cujo cabimento depende da 
correspondência da interposição à hipótese prevista rol taxativo, é 
absolutamente impossível sua utilização para modificar posicionamento adotado 
pelo julgador. 

 

Nesse sentido: 

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. RAZÕES QUE 
NÃO ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. DECISÃO QUE 
MANTEVE O NÃO CONHECIMENTO DO RESP, COM O NÃO PROVIMENTO 
DO ARESP SUCEDÂNEO DE RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO STJ. INEXISTÊNCIA.

(...) 3. É cabível reclamação dirigida ao Superior Tribunal de Justiça para a 
preservação de sua competência e para a garantia da autoridade material de 
suas decisões, não sendo, pois, via própria para confrontar decisão desta Corte 
que apenas mantém o não conhecimento de recurso especial em virtude de 
óbice sumular.
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4. Para cabimento da reclamação prevista no art. 988, § 5º, II, do CPC/2015, 
exige-se o prévio esgotamento de instância, não sendo cabível, pois, seu 
ajuizamento como sucedâneo de recurso.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt na Rcl n. 42.118/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
Seção, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECLAMAÇÃO. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL.

1. É incabível o manejo de petição que veicula pedido ínsito à reclamação, a 
qual possui rito próprio e é insuscetível de utilização com viés de impugnação ao 
acórdão proferido por esta Corte (sucedâneo recursal).

2. Petição não conhecida. (PET no AREsp n. 1.999.472/RJ, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 
5/5/2022.)PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Trata-se de reclamação contra decisão proferida pelos Juízes de Direito 
integrantes das Turmas Recursais da Fazenda Pública dos Juizados Especiais 
Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos do Processo n. 71009959628. 
Na decisão do ministro relator do Superior Tribunal de Justiça, o pedido foi 
indeferido.

II - Inicialmente se verifica que o reclamante deixou de juntar a decisão de seu 
processo na origem, aqui apontada como divergente de precedente do STJ.

III - A presente reclamação se mostra totalmente descabida, a partir o 
entendimento firmado pela Corte Especial, no julgamento da Rcl n. 36.476/SP, 
em acórdão que considerou que não há coerência e lógica em se afirmar que o 
parágrafo 5º II do art. 988 do CPC, com a redação dada pela Lei n. 13.256/2016, 
veicularia uma nova hipótese de cabimento da reclamação (Rcl n. 36.476/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 5/2/2020, DJe 
6/3/2020.

IV - Assim, tem-se que a reclamação não tem cabimento como sucedâneo 
recursal, e seguindo entendimento desta Corte de que tal ação é destinada a 
preservar a competência do STJ ou garantir a autoridade de suas decisões, não 
sendo adequada à preservação de sua jurisprudência, mas sim à autoridade de 
decisão tomada em caso concreto e envolvendo as partes postas no litígio do 
qual ela é originada, não há que se dar seguimento à presente reclamação.

V - Agravo interno improvido.

(AgInt na Rcl n. 42.675/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, 
julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. NOVO 
EXAME DO AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. RECLAMAÇÃO. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
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CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS 
DESPROVIDO.

(...) 2. "A reclamação não é instrumento hábil para adequar o julgado ao 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não se prestando como 
sucedâneo recursal. O cabimento da reclamação calcada na garantia da 
autoridade das decisões do tribunal (art. 988, II, CPC/2015) surge por ocasião de 
eventual descumprimento de ordens emanadas desta Corte aplicáveis 
especificamente para o caso concreto, não sendo esta a hipótese retrata nos 
autos" (AgInt na Rcl n. 32.938/MS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/2/2017, DJe 7/3/2017).

3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal 
de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos.

(AgInt no AREsp n. 1.729.157/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em30/11/2020, DJe de 9/12/2020.)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
HIPÓTESES DE CABIMENTO PREVISTAS NO ART. 988 DO CPC/2015 NÃO 
DEMONSTRADAS. RECLAMAÇÃO NÃO CONHECIDA. DECISÃO 
AGRAVADAMANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do que dispõe o art. 988 do Código de Processo Civil de 2015, 
caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para: i) 
preservar a competência do Tribunal; ii) garantir a autoridade das decisões do 
Tribunal; iii) garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de 
decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade; e iv) garantir a observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente 
de assunção de competência.

2. O argumento de que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem divergiu de 
diversos precedentes desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal, no 
sentido de que questões de ordem pública devem ser analisadas de ofício, não 
se enquadra em nenhum dos incisos do art. 988 do CPC/2015, valendo ressaltar 
que a reclamação não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, como 
pretendido pela reclamante.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl na Rcl n. 40.170/BA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 18/8/2021, DJe de 23/8/2021.)

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

1. A falta de impugnação pelos agravantes de todos os fundamentos da decisão 
que indeferiu liminarmente os embargos de divergência viola a norma contida no 
art. 1.021, § 1º, do CPC e atrai a incidência da Súmula 182 do STJ. 
Precedentes.
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2. É defesa a utilização da reclamação como sucedâneo recursal. Precedentes.

3. Agravo interno não conhecido.

(RCD na Rcl n. 41.906/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 18/8/2021, DJe de 24/8/2021.)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 
DECISÃO. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESCUMPRIMENTO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. SUCEDÂNEO RECURSAL.

1. Decisão apontada como descumprida que, com base na Resolução STJ/GP 
nº 3, determinou tão somente a remessa dos autos de reclamação anterior para 
julgamento no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

2. A remessa para julgamento no Tribunal competente não obriga a apreciação 
do mérito, principalmente se não preenchida condição específica de 
procedibilidade.

3. Na hipótese, não há falar em descumprimento da decisão proferida na Rcl nº 
39.910/SP.

4. A reclamação não se presta como sucedâneo recursal.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl na Rcl n. 41.540/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 19/10/2021, DJe de 21/10/2021.)

 

AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO QUE INADMITIU O APELO 
NOBRECOM BASE NO ART. 1.030, I, DO CPC/15. INADMISSIBILIDADE. 
ADEQUAÇÃO DO JULGADO IMPUGNADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA. DESCABIMENTO. CONTROLE DA APLICAÇÃO, NO CASO 
CONCRETO, DE TESE REPETITIVA FIRMADA PELO STJ. 
INADMISSIBILIDADE. MULTA. NÃO APLICAÇÃO.

1. Não cabe reclamação contra a decisão do Tribunal de origem que não 
conhece do agravo fundado no art. 1.042 do CPC/2015, interposto contra 
decisão que negou seguimento a recurso especial com fundamento no art. 
1.030, I, do CPC/2015.

2. É incabível o manejo da reclamação como sucedâneo recursal, com vistas a 
adequar o julgado impugnado à jurisprudência do STJ, mesmo que consolidada 
em súmula. Precedentes.

3. Consoante definido pela Corte Especial na Rcl 36.476/SP, não é cabível o 
ajuizamento de reclamação com vistas ao controle da aplicação, no caso 
concreto, de tese firmada pelo STJ em recurso especial repetitivo.

4. Em relação à multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/15, esta Corte possui 
firme entendimento no sentido de que a referida multa não 
constitui consequência automática do não conhecimento ou do desprovimento 
unânime do agravo interno.5. Agravo interno não provido.

(AgInt na Rcl n. 42.586/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 15/3/2022, DJe de 17/3/2022.)
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Aplicável, portanto, a Súmula 83/STJ.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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